
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2320598 - GO (2023/0085041-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : P T DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ESTUPRO 
QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE 
TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA CONFIGURANDO A 
CONSUMAÇÃO DO DELITO. PROVIMENTO DO RECURSO 
PARA RESTABELCER A SENTENÇA CONDENATÓRIA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público contra decisão que 
negou seguimento a recurso especial. No caso concreto, o 
Tribunal de origem desclassificou a conduta de estupro 
qualificado de consumada para tentada, sob a alegação de que 
a interrupção do ato ocorreu por intervenção de terceiro.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a conduta 
do réu, consistente em atos libidinosos ofensivos à dignidade 
sexual da vítima, configura a forma consumada do crime de 
estupro, nos termos do art. 213, § 1º, do Código Penal, ou se é 
admissível a desclassificação para a modalidade tentada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) estabelece que o crime de estupro se consuma com a 
prática de atos libidinosos diversos da conjunção carnal, desde 
que atentem contra a dignidade sexual da vítima e tenham o 
propósito de satisfazer a libido do agente.
4. O acórdão recorrido desclassificou a conduta para a forma 
tentada, alegando interrupção da prática criminosa por 
circunstâncias externas. No entanto, a jurisprudência do STJ 
considera que o contato físico e atos de natureza libidinosa já 
configuram a consumação do delito, não sendo admissível a 
desclassificação apenas pela interrupção da ação por fatores 
alheios à vontade do agente.
5. O depoimento da vítima, corroborado por provas testemunhais 
e periciais, confirma que o réu praticou atos libidinosos 
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significativos, caracterizando a consumação do crime conforme 
entendimento consolidado pela Quinta Turma e pela Terceira 
Seção do STJ.
6. Precedentes do STJ reafirmam que "o ato libidinoso diverso 
da conjunção carnal, que caracteriza o crime de estupro, inclui 
qualquer ação com propósito lascivo, sendo evidenciada pela 
presença de contato físico entre o agente e a vítima" (AgRg no 
REsp 1.154.806/RS, rel. Min. Sebastião Reis Júnior).
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2320598 - GO (2023/0085041-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : P T DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ESTUPRO 
QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE 
TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA CONFIGURANDO A 
CONSUMAÇÃO DO DELITO. PROVIMENTO DO RECURSO 
PARA RESTABELCER A SENTENÇA CONDENATÓRIA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público contra decisão que 
negou seguimento a recurso especial. No caso concreto, o 
Tribunal de origem desclassificou a conduta de estupro 
qualificado de consumada para tentada, sob a alegação de que 
a interrupção do ato ocorreu por intervenção de terceiro.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a conduta 
do réu, consistente em atos libidinosos ofensivos à dignidade 
sexual da vítima, configura a forma consumada do crime de 
estupro, nos termos do art. 213, § 1º, do Código Penal, ou se é 
admissível a desclassificação para a modalidade tentada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) estabelece que o crime de estupro se consuma com a 
prática de atos libidinosos diversos da conjunção carnal, desde 
que atentem contra a dignidade sexual da vítima e tenham o 
propósito de satisfazer a libido do agente.
4. O acórdão recorrido desclassificou a conduta para a forma 
tentada, alegando interrupção da prática criminosa por 
circunstâncias externas. No entanto, a jurisprudência do STJ 
considera que o contato físico e atos de natureza libidinosa já 
configuram a consumação do delito, não sendo admissível a 
desclassificação apenas pela interrupção da ação por fatores 
alheios à vontade do agente.
5. O depoimento da vítima, corroborado por provas testemunhais 
e periciais, confirma que o réu praticou atos libidinosos 
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significativos, caracterizando a consumação do crime conforme 
entendimento consolidado pela Quinta Turma e pela Terceira 
Seção do STJ.
6. Precedentes do STJ reafirmam que "o ato libidinoso diverso 
da conjunção carnal, que caracteriza o crime de estupro, inclui 
qualquer ação com propósito lascivo, sendo evidenciada pela 
presença de contato físico entre o agente e a vítima" (AgRg no 
REsp 1.154.806/RS, rel. Min. Sebastião Reis Júnior).
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo provimento do agravo, 
para que, conhecido o recurso especial, este seja provido, a fim de restabelecer a 
sentença condenatória.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 14 e 213, §1º, do Código Penal.
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A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada 9e-
STJ fls. 439-4:

Assim, impossível a absolvição ou desclassificação da conduta para o 
delito de constrangimento ilegal.

Lado outro, não há como manter a condenação por estupro qualificado 
em sua modalidade consumada, sendo necessário modificar a 
classificação do fato para dar-lhe definição jurídica diversa da que 
consta na sentença, nos termos narrado na denúncia, uma vez que a 
partir do exame detido das provas coligidas, constata-se que a 
conduta praticada por Péricles subsome a figura descrita no 
artigo 213, § 1º, do Código Penal, porém em sua modalidade 
tentada.

Nota-se que a vítima não foi ouvida em juízo, mas na delegacia 
descreveu que o autor foi em sua direção, a agarrou pelos cabelos, 
apalpou seus seios, colocou uma faca em seu pescoço, 
arrastando-a para uma praça, sendo atingida com dois socos na 
cabeça, e colocada uma faca em seu pescoço, além de terem sido 
proferidas ameaças de morte, que somente cessaram após seu 
companheiro gritar por ajuda e o réu soltar a vítima e fugir, não 
conseguindo consumar seu intento.

Ratificando o testemunho da ofendida, os policiais militares narraram 
na delegacia que o autor foi na direção dela, avançou em seus 
cabelos, a arrastou, apalpou seus seios, pegou uma faca e colocou no 
pescoço dela, determinando que ela ficasse calada e desferiu dois 
murros no rosto da vítima.

Declarações que foram confirmadas em juízo pelo militar Edson Cabral 
Jorge Júnior, contou que Péricles colocou uma faca no pescoço dela e 
“triscou nela”, mas o ato sexual não se recorda se ocorreu (gravação 
audiovisual).

Dos relatos do aludido policial é possível perceber que, em verdade 
houve a tentativa e não a consumação do crime de estupro.

Assim, se a palavra da vítima encontra apoio nas provas dos 
autos, de rigor a manutenção da condenação, porém na 
modalidade tentada, uma vez que a instrução processual 
demonstrou que Péricles ameaçou Lays a fim de que ela 
praticasse ato libidinoso diverso de conjunção carnal, porém, não 
alcançou seu intuito por circunstâncias alheias à sua vontade, já 
que o companheiro da vítima reagiu de forma eficaz.

Promovida a desclassificação para a forma tentada, reformula-se a 
pena aplicada.

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere do seguinte precedente da Quinta Turma e da Terceira 
Seção deste Tribunal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. MODALIDADE TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSUMAÇÃO. RECONHECIMENTO. INSURGÊNCIA PROVIDA.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo, embora tenha reconhecido a 
presença dos elementos configuradores do crime de estupro de 
vulnerável, decidiu pela aplicação da modalidade tentada do 
delito, sob o pretexto de se atender a um critério de 
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proporcionalidade entre a conduta e a pena prevista no tipo, em 
nítida violação do art. 217-A do Código Penal.

2. O tipo descrito no art. 217-A do Código Penal é misto alternativo, 
isto é, prevê as condutas de ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com pessoa menor de 14 anos. 3. "A materialização do 
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal) se dá com 
a prática de atos libidinosos diversos da conjunção carnal (AgRg no 
AREsp 530.053/MT, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015), em cuja expressão 
estão contidos todos os atos de natureza sexual, que não a conjunção 
carnal, que tenham a finalidade de satisfazer a libido do agente 
(Rogério Greco, in Curso de Direito Penal, Parte Especial, v.3, p. 467).

4. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, pacificou-se o 
entendimento de que "o ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal, que, ao lado desta, caracteriza o crime de estupro, inclui 
toda ação atentatória contra o pudor praticada com o propósito 
lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, 
evidenciando-se com o contato físico entre o agente e a vítima 
durante o apontado ato voluptuoso (AgRg REsp n. 1.154.806/RS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA Turma, DJe 
21/3/2012). 5. Na época do fato, a vítima, com 12 anos de idade, foi 
abraçada por trás pelo agravado, que, por cima do vestido, 
passou a mão em sua genitália.

6. Devidamente caracterizada a conduta descrita no art. 217-A do 
Código Penal, impõe-se a condenação pela prática do delito na 
modalidade consumada, devendo ser estabelecida a pena 8 anos 
de reclusão, quantum que se torna definitivo, ante a ausência de 
outras causas modificativas.

7. Agravo regimental provido.

(AgRg no REsp n. 1.702.157/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 4/2/2019.)

 

REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO 
OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO RESTABELECIDA EM 
RECURSO ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO CONSISTENTE. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. DECISÃO MANTIDA.

1. Para a consumação do crime de estupro de vulnerável, basta a 
prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, sendo 
suficiente a conduta de passar a mão nos seios da vítima, ou a 
prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade 
sexual da vítima, o que se evidenciou na espécie.

2. Lastreada a condenação em conjunto probatório contundente, 
colhido nas fases inquisitorial e judicial, incabível a absolvição ou a 
desclassificação da conduta.

3. Revisão criminal improcedente.

(RvCr n. 5.601/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Terceira Seção, julgado em 13/3/2024, DJe de 
8/4/2024.)

 

REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL (ART. 217-A, CP). DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
TENTATIVA DE ESTUPRO, SOB A ALEGAÇÃO DE MENOR 
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GRAVIDADE DA CONDUTA: DESCABIMENTO. PRÁTICAS DE ATOS 
LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL, SEXO ORAL 
OU SEXO ANAL: FORMA CONSUMADA DO DELITO.

1. O tipo descrito no art. 217-A do Código Penal é misto alternativo, 
isto é, prevê as condutas de ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com pessoa menor de 14 anos.

No caso concreto, ao autor da revisão criminal foi imputada a conduta 
de colocar o dedo na vagina de menina de 7 anos e passar as mãos 
nos seios e nádegas de menina de 11 anos.

2. Pacificou-se, nesta Corte, o entendimento de que "o ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, que, ao lado desta, 
caracteriza o crime de estupro, inclui toda ação atentatória contra 
o pudor praticada com o propósito lascivo, seja sucedâneo da 
conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o contato físico 
entre o agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso" 
(AgRg REsp n. 1.154.806/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 21/3/2012).

3. "É inadmissível que o julgador, de forma manifestamente contrária à 
lei e utilizando-se dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, reconheça a forma tentada do delito, em razão da 
alegada menor gravidade da conduta (REsp 1.313.369/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, 6T., DJe 5.8.2013).

4. A gravidade da conduta não pode ser considerada para a tipificação 
do delito, mas deve incidir na culpabilidade do agente, para aplicação 
da sanção penal. (REsp 1.561.653/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/05/2016, DJe 
24/05/2016)".

5. Revisão criminal julgada improcedente.

(RvCr n. 4.936/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em 26/6/2019, DJe de 14/8/2019.)

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial para que seja reconhecida a forma consumada do crime de estupro de 
vulnerável praticado pelo recorrido, restabelecendo-se a sentença condenatória de 
primeiro grau.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : P T DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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